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de Sapadores Bombeiros e a Empresa Municipal de 
Habitação e Manutenção.
 Interessante será verificar que, logo na sequência do 
diagnóstico inicial, foi reconhecida a existência de um 
conjunto de boas práticas e maturidade organizativa 
capaz de responder aos requisitos da Norma NP‑EN ISO 
9001:2000:
› existência de um documento de orientação estratégica 
para o triénio 2005-2007; 
› focalização no cliente (estavam identificados os serviços 
administrativos da autarquia, os investigadores e o 
público não especializado);
› ficha de opinião / sugestão / reclamação 
disponibilizada ao utilizador desde 2003;
› perspectiva integrada do serviço (inserção do Arquivo 
Geral e do Arquivo Histórico dentro do mesmo sistema 
desde 1983);
› recolha de informação dirigida para a gestão (planos, 
relatórios, estatística, etc.);
› envolvimento dos colaboradores no objectivos do 
departamento. 
A implementação do SGQ abrangeu a generalidade 
dos serviços do Departamento Municipal de Arquivos 
(2 Divisões Municipais estruturadas em 14 sectores 
de actividade) e ainda o núcleo museológico, aberto 
ao público na Casa do Infante, por se encontrar na 
dependência funcional do DMA. Este complexo processo 
envolveu os cerca de 75 colaboradores do departamento.
Os serviços deste Departamento ocupavam cerca de 
10 000 m2 de área construída, entre a Casa do Infante 
(Divisão Municipal de Arquivo Histórico) e o edifício dos 
Paços de Concelho (Divisão Municipal de Arquivo Geral).
O desenho do modelo para implementar o SGQ e a 
elaboração dos respectivos documentos foram efectuados 
por uma equipa de projecto, a qual integrava 13 
colaboradores do departamento. Esta equipa contava 
com o director do departamento, as chefes de divisão, 
os responsáveis sectoriais e ainda dois colaboradores 
para gestão dos documentos e para a implementação do 
plano de emergência.
Convém salientar que, hoje, este grupo constitui 
a equipa de melhoria contínua, a qual reúne 
trimestralmente para monitorização do sistema, 
garantindo-se, assim, a capacidade de se definirem 
oportunidades constantes para o seu aperfeiçoamento.
Para implementar o SGQ foi definido um plano de 
acções detalhado e elaborado o respectivo cronograma, 
sintetizado no seguinte fluxograma:

O Sistema de Gestão do DMA foi estruturado em seis 
processos que englobam as seguintes actividades, ver 
tabela 1. 
Para conferir maior eficácia ao sistema, houve uma 
grande preocupação em reduzir o número de processos, 
tendo as actividades nucleares ou de missão ficado 
concentradas nos processos ORI e DI.
Passados dois anos sobre a certificação do Sistema de 
Gestão da Qualidade do DMA, o primeiro serviço central 
de Arquivos a consegui-lo em Portugal, verifica-se 
um claro estreitar das relações internas entre sectores 
e a normalização articulada de tarefas e actividades 
técnicas, fomentadas pela criação de um mecanismo de 
comunicação ágil (intranet).
Embora este tenha sido um processo muito exigente, 
os resultados estão a ser positivos. Podemos, por isso, 
realçar os seguintes benefícios para a Organização:
› Maior proximidade da gestão de topo;
› Melhoria dos mecanismos de coordenação;
› Produção de metodologias de Planeamento e 
Monitorização;
› Criação de um ambiente organizacional facilitador para 
a implementação do Sistema Integrado de Avaliação da 
Administração Pública (SIADAP);
› Desenvolvimento de hábitos de trabalho em grupo;
› Definição de um plano de formação interna anual, 
desdobrado em acções de diverso tipo;
› Reconhecimento do grau de satisfação de clientes e 
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colaboradores e Interoperabilidade entre metodologias 
internas de avaliação com o programa municipal “CMP 
ao espelho” (CAF);
› Interiorização, nos colaboradores, de uma cultura de 
serviço e melhoria contínua;
› Aumento da eficácia em vários sectores.
Este processo foi e é um instrumento catalisador para 
a modernização administrativa, revelando um elevado 
potencial de replicação: através dos contactos já 
efectuados e de manifestações do interesse de entidades 
externas, para conhecer o projecto, concluímos que 
esta Norma pode ser aplicada a instituições/serviços 
similares.
Cada vez mais o departamento tem dado apoio 
directo aos serviços administrativos do município, 
desempenhando um papel activo no delinear das 
regras de produção documental, na desmaterialização 
de processos e na gestão do subsistema de arquivo 
electrónico. As actividades do Arquivo Municipal são, 
assim, muito diversificadas: gestão de incorporações, 
avaliação documental, descrição arquivística, criação 

de instrumentos de recuperação da informação, 
higienização, reprodução, digitalização e restauro de 
documentos, resposta a investigadores e munícipes nas 
suas requisições e pedidos de pesquisa, desenvolvimento 
de iniciativas de extensão cultural e educativa.
O controlo de toda a cadeia de operações arquivísticas 
(recenseamento, incorporação, avaliação, eliminação, 
descrição, requisição, difusão, etc.) está centralizado 
numa aplicação informática de base, desenvolvida sob o 
signo da Gestão Integrada de Sistemas de Arquivo (GISA) 
e está, actualmente, em fase de implementação. 
No que respeita à desmaterialização dos processos, o 
departamento foi responsável pela criação da Unidade 
Central de Digitalização (UCD), co-financiada no âmbito 
do QREN, pela Medida 14 do SAMA - Sistema Apoio 
Modernização Administrativa. 
A Missão da nova Unidade Central de Digitalização é: 
a) Digitalizar e identificar os documentos relevantes para 
a actividade administrativa da CMP
b) Integrar e/ou produzir a meta-informação necessária 
à gestão do arquivo electrónico

PROCESSOS	 ACTIVIDADES
Planeamento Estratégico 	 Planeamento Global
	 Planeamento Operacional
	 Concepção e Desenvolvimento
Gestão de Recursos	 Recrutamento, Selecção e Acolhimento
	 Formação
	 Manutenção
	 Controlo dos DMMS
	 Compra
Gestão do sistema de informação organizacional 	 Controlo dos Documentos Externos
	 Controlo dos Documentos Internos
	 Gestão de Sistemas de Informação
Organização e representação da informação	 Aquisição de Documentação
	 Recenseamento de Documentação
	 Avaliação de Documentação
	 Transferência de Documentação
	 Descrição de Documentação
	 Preservação Física da Documentação
 Difusão da informação 	 Publicação de Instrumentos de Acesso
	 Consulta de Documentos
	 Reprodução de Documentos
	 Animação Cultural
Monitorização e melhoria	 Avaliação da Satisfação dos Clientes
	 Tratamento de Reclamações
	 Tratamento de NC
	 Auditorias Internas
	 Acções Correctivas e Preventivas
	 Revisão Do SGQ Tabela 1



Interface Administração Pública 35

c) Cooperar directamente com o Gabinete do Munícipe 
(GM), dando andamento ao expediente considerado 
prioritário para a gestão administrativa da Câmara, 
notadamente no que concerne à desmaterialização dos 
processos de gestão urbanística
d) Cooperar com a Direcção Municipal de Sistemas da 
Informação (DMSI), na criação de um repositório de 
imagens digitais, respeitando os princípios e normas 
internacionais em termos de gestão de arquivos 
electrónicos
Desta forma os principais objectivos a atingir com a 
implementação da UCD são os seguintes:
a) Criar um modelo para a futura desmaterialização dos 
processos de gestão administrativa
b) Criar um repositório de documentos digitais
c) Implementar o modelo, aplicando-o prioritariamente 
aos processos de licenciamento da DMU
d) Definir uma estratégia de crescimento do programa 
de digitalização de documentos e de desmaterialização 
dos processos
e) Dinamizar a cooperação técnica entre serviços 
estratégicos da Câmara, no âmbito da gestão da 
informação
f) Promover soluções de interoperabilidade das 
aplicações informáticas de base, no âmbito da gestão da 
informação
g) Introduzir normas de gestão de metadados e de 
preservação digital
h) Lançar as bases, em termos seguros e de acordo 
com normas internacionais, para a futura constituição 
dum verdadeiro arquivo electrónico, ao serviço da 
Administração Municipal
A UCD é imprescindível ao cumprimento de duas das 
medidas assumidas pela Câmara Municipal do Porto, 
no âmbito do programa Simplex Autárquico - Programa de 
Simplificação Administrativa e Legislativa:

Medida IS04 
LICENCIAMENTO URBANÍSTICO DIGITAL 
Desenvolver um projecto-piloto, em articulação com 
o Portal do Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação, visando possibilitar a entrega em suporte 
digital dos processos de licenciamento de obras 
de edificação, operações de loteamento, obras de 
urbanização e trabalhos de remodelação de terrenos, 
utilizando formato DWF para desmaterialização do 
desenho técnico, de modo a possibilitar a entrega 
de requerimentos e peças desenhadas on-line, fazer 

medições automáticas e proceder ao cálculo automático 
das taxas urbanísticas aumentando a fiabilidade desta 
operação e eliminando os erros e incertezas. A medida 
visa dar cumprimento às alterações introduzidas pela 
Lei nº 60/2007 no Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação. 222 3 33
Prever a inclusão de um sistema de notificações de 
alteração de estado dos processos de licenciamento, via 
SMS, e-mail, Web ou outro.

Medida PT04 - DISPONIBILIZAÇÃO DE CERTIDÕES 
PARA EFEITOS DE IMI NA “HORA” 
Desmaterializar progressivamente o procedimento de 
reprodução autenticada de plantas para efeitos de IMI, 
a fim de viabilizar que os segundos pedidos de certidão 
para o mesmo imóvel possam ser emitidos na “hora”.
Atendendo à importância destas medidas, a UCD 
deu prioridade à desmaterialização da documentação 
da Direcção Municipal de Urbanismo e da Direcção 
Municipal da Via Pública. Espera-se que o movimento 
desta unidade, durante a 1ª fase de implementação, 
alcance as cerca de 4000 digitalizações/dia.
Em conclusão, sabendo-se que um sistema de gestão 
da qualidade referencia a melhoria contínua, o 
aperfeiçoamento da cultura organizacional deve ser 
um processo permanente, concretizando-se através 
da afirmação de valores e do desenvolvimento de 
novas práticas. De todo este esforço irá resultar uma 
consolidação da política de arquivos na CMP, com 
reflexos directos na modernização administrativa da 
Autarquia e num, cada vez mais, qualificado serviço 
público, transparente e eficaz. x

* Departamento Municipal de Arquivos (DMA) da Câmara Municipal do Porto 
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A certificação 
da qualidade 
segundo a NP 
EN ISO 9001 na 
Administração 
Pública em geral 
e em particular 
em Nevogilde, 
a primeira JF 
Certificada

Deve estar prestes a passar a primeira década 
em que, timidamente, a administração pública 

portuguesa passou a encarar a “norma da qualidade” 
utilizada pelas organizações privadas, como uma fonte 
para a implementação de processos de melhoria.
Perguntavam alguns responsáveis autarcas, por que 
razão esta norma é adoptada apenas pelas empresas 
privadas? Será pela obrigatoriedade de obterem lucros 
para que se possam perpetuar no mercado? Será que 
as empresas privadas, para quem o sucesso é vital para 
a sua continuidade têm que adoptar posturas e ter 
comportamentos mais elaborados?
É verdade que nem todas as empresas sobrevivem 
a mercados cada vez mais caóticos, com níveis de 
competitividade altíssimos, nos quais só se consegue 
manter quem tiver trunfos que sirvam para ganhar e 
eventualmente fidelizar clientes. É muito fácil dizer 
e compreender quais são esses trunfos, mas já não 
é nada fácil, obtê-los. Vejamos, todos nós somos 
soberanos sobre como gastar o nosso dinheiro (vamos 
esquecer o marketing), todos nós somos consumidores 
racionais e tentamos claramente maximizar a nossa 
satisfação, é certo que muitas vezes somos enganados 
mas mais cedo ou mais tarde percebemos e tentamos 
não deixar que nos enganem novamente. É assim que 
fazemos as nossas escolhas e que vamos depositando 
a nossa confiança em algumas organizações. 
São estas organizações que conseguem o nosso 
precioso dinheirinho como prémio pelo seu “bom 
comportamento”.
Então aonde está a diferença? 
A diferença está na confiança que os clientes lhe 
depositaram.
E porque é que nós cliente confiamos mais numas de 
que noutras empresas? 
Porque algumas fizeram o esforço de tentarem perceber 
o que é que cada um de nós quer e tudo fizeram para 
nos darem aquilo que queremos (pelo menos melhor 
que os seus concorrentes). 
Como se percebe é fácil termos sucesso, primeiro 
identificamos o que os nossos clientes querem e 
depois damos-lhes o que querem, desde que não 
nos esqueçamos de que nós, clientes, queremos 
sempre mais e melhor e estamos sempre dispostos a 
mudar quando percebemos uma melhor oferta. É a 
concorrência!...
É isto que, de uma forma muito simplificada, diz a 
tal norma de qualidade: identifique os requisitos e 

O princípio de melhoria contínua 
pressupõe tomar acções sobre os erros 
para que não voltem a acontecer, e 
assumir os erros perante o cidadão e 
a disposição em os corrigir é a maior 
prova de confiança que lhe pode ser 
dada, pois traduz uma imagem de 
profissionalismo.

*Luis Abranches de Soveral
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as necessidades e as expectativas dos seus clientes e 
desenvolva a suas actividades de forma a conseguir 
satisfazê-las. 
Então poderá ser questionado se a lógica do que foi dito 
até agora se aplica à administração pública. A saber, a 
sobrevivência está garantida pelo Orçamento de Estado, 
os cidadãos não têm opção de escolha, na maioria 
das vezes têm que recorrer os serviços da sua área de 
residência, e o valor que pagam pelos serviços, é muitas 
vezes imperceptível, pagam o valor cobrado mesmo que 
não consigam perceber qualquer relação lógica entre 
o que receberam e o que pagaram. Seja bom ou mau, 
caro ou barato é o que é e não se discute, pois não têm 
alternativa!...
Será então que faz sentido a administração pública seguir 
um referencial que está direccionado para o cliente e 
para organizações que têm que sobreviver num mundo 
cada vez mais competitivo?
A resposta é sim, pelo menos foi esta a resposta dada 
pelo Presidente da Junta de Freguesia de Nevogilde, 
quando tomou a decisão de tentar aplicar na 
administração pública local o que é adoptado por um 
grande número de empresas de referência do nosso país. 
Porque não aplicar as mesmas regras e ser submetido às 
mesmas exigências?
Este processo não foi fácil nem difícil, foi trabalhoso. 
Como pioneiros tiveram a desvantagem de não 
poderem fazer benchmarking, mas em contrapartida, 
desenvolveram a criatividade ao ter que repensar toda a 
organização e encontrarem soluções adequadas. 
Este processo é mais difícil para a administração pública 
do que para as empresas privadas. É mais difícil porque 
a administração pública tem o espartilho da lei. Muitas 
vezes não se podia fazer o que se pretendia porque a 
lei não permitia (ao contrário da empresas privadas em 
que tudo se pode fazer desde que a lei não proíba). Mais 
uma vez tinha que se recorrer à criatividade.
O princípio básico seguido na implementação de um 
sistema de gestão da qualidade na Junta de Freguesia, 
foi passar a olhar para o cidadão como um cliente, e 
tentar, dentro das limitações existentes, dar-lhe bem e 
rápido o que ele solicitava. No fundo foi interiorizado 
o princípio básico da qualidade que é o da melhoria 
contínua, - podemos sempre fazer melhor hoje do que 
fizemos ontem e podemos fazer melhor amanhã do que 
fizemos hoje.
Melhor do que os resultados atingidos, que já eram 
bons, foi a mudança de cultura dos seus colaboradores, 

a percepção do que o serviço público é para o cidadão-
cliente, e o orgulho pelo bom serviço decorrente da 
manifestação de agrado dadas pelos cidadãos após serem 
atendidos.
De um ponto de vista mais técnico, a implementação 
de um sistema de gestão da qualidade exige que a 
organização após identificar claramente todos os seus 
clientes e partes interessadas e todos os produtos e 
serviços oferecidos determine a melhor forma de os 
conjugar, isto é, validar se os seus produtos e serviços 
vão efectivamente ao encontro das necessidades e 
expectativas dos seus clientes. Desta análise resulta 
normalmente a definição, por parte da estrutura 
dirigente, de uma política de qualidade que oriente a 
organização e que seja um farol para o estabelecimento 
contínuo de objectivos que promovam este processo de 
melhoria.
O desenvolvimento do sistema vai centrar-se nas 
actividades desenvolvidas pela organização, pois é o seu 
resultado que vai ser avaliado como bom ou mau pelo 
cidadão. Definir critérios claros e transparentes, seguir 
as metodologias adoptadas e avaliar constantemente os 
resultados são condições fundamentais para que uma 
organização consiga manter a estabilidade de um sistema 
de qualidade.
Tudo isto seria fácil se não envolvesse pessoas. A 
motivação, a postura, a competência, a informação, a 
autonomia e os recursos disponíveis são fundamentais 
para determinar o nível qualitativo possível e desejado. 
As pessoas são o elemento fundamental na obtenção e 

O princípio básico seguido na 

implementação de um sistema de gestão 

da qualidade na Junta de Freguesia, foi 

passar a olhar para o cidadão como um 

cliente, e tentar, dentro das limitações 

existentes, dar-lhe bem e rápido o que ele 

solicitava.
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na consolidação da qualidade do desempenho das 
organizações.
Hoje em dia é visível a exigência por parte dos cidadãos 
por serviços públicos rápidos e eficazes, tolerando 
cada vez menos funcionários públicos burocratas, sem 
capacidade de resposta, sem capacidade de entenderem 
e resolverem de imediato as questões que lhes são 
colocadas. 
A implementação de um sistema de gestão da qualidade 
na administração pública leva a que sejam detectadas 
de forma consistente e contínua as necessidades de 
formação de todo o seu pessoal obrigando a organização 
a proporcionar essa formação e a avaliar a sua eficácia.
Este processo de melhoria das competências dos 
funcionários públicos permite uma maior delegação de 
responsabilidades e de competências (desde que não 
entrem em conflito com a lei), levando a organização a 
atingir um grau mais elevado de envolvimento sistémico 
entre todos os processos e os funcionários envolvidos.
Em último lugar queremos realçar a questão mais 
importante na implementação de sistemas de qualidade 
que é o princípio da melhoria contínua. Repensar 
permanentemente o que se faz, avaliar resultados, 
estudar soluções, são práticas que, se continuadas, 
transformam-se numa enorme valia para as organizações. 
Pôr permanentemente em causa tudo o que fazemos é o 
melhor princípio para quem quer promover a qualidade 
e a melhoria contínua. Ter qualidade é ter um espírito de 
insatisfação permanente, querer sempre mais e melhor, 
o que não se enquadra com o anterior espírito vivido na 

administração pública que era o de deixa andar, sempre 
foi assim!...
Existe hoje em dia o consenso em relação a muitos 
princípios orientadores para a administração pública, 
como Principio da Racionalidade, o Principio da 
Desburocratização, o Principio da Eficiência na Utilização 
dos Recursos Públicos e o Princípio da Aproximação dos 
Serviços às Populações.
É este último o que mais está envolvido com a 
implementação de sistemas de qualidade, porque o 
objectivo de criar melhores resultados, satisfazendo da 
forma mais eficaz as necessidades de todos os cidadãos, 
leva a que seja desenvolvida a confiança dos cidadãos, 
eliminando a burocracia, levando o cidadão a confiar e 
acreditar naquilo que lhe é dito e apresentado.
Quando, através do sistema de qualidade, se questiona 
o cidadão sobre o seu grau de satisfação em relação 
aos produtos e serviços prestados e lhes é pedido 
que participe indicando oportunidades de melhoria, 
estamos a incrementar a participação activa do cidadão 
no próprio serviço público, podendo a organização 
ir mais facilmente ao encontro das tais necessidades e 
expectativas já abordadas.
O princípio da transparência e acessibilidade também 
sai fortalecido, porque repensar os processos de trabalho 
permite alterá-los de acordo com este princípio, 
disponibilizando aos cidadãos uma informações 
correcta, completa e verdadeira, numa linguagem 
simples e clara, o que só credibiliza a organização como 
melhora a imagem dos serviços públicos como um todo.
O princípio de melhoria contínua pressupõe tomar 
acções sobre os erros para que não voltem a acontecer, 
e assumir os erros perante o cidadão e a disposição em 
os corrigir é a maior prova de confiança que lhe pode 
ser dada, pois traduz uma imagem de profissionalismo. 
Aprender com os erros, ter a humidade de os admitir 
e a vontade de os corrigir são exactamente os passos 
necessários para se manter com sucesso um sistema 
de gestão da qualidade numa organização, pública ou 
privada. x

*Professor Universitário e consultor de qualidade da Junta de Freguesia de Nevogilde
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Certificação 
na AP local:
Autarquias, 
Freguesias 
e SMAS

A Qualidade é transversal e universal, não sendo 
específica de nenhum sector, aplicando-se a 

todo o tipo de actividades. No passado, estava muito 
associada e quase confinada à qualidade dos produtos 
e às empresas industriais. Progressivamente, os seus 
conceitos e princípios foram sendo assimilados pelo 
sector dos serviços, nomeadamente pela Administração 
Pública, acompanhando a tendência mundial da 
economia do conhecimento. A Qualidade, tal como 
hoje a entendemos, pretende integrar a qualidade 
intrínseca das actividades e processos da organização 
com a qualidade das relações com os seus diversos 
stakeholders, isto é, clientes, fornecedores e sociedade em 
geral.
Neste sentido, a implementação de sistemas de gestão 
de qualidade e ambiente nas autarquias assume 
um papel fundamental na promoção e fomento da 
satisfação do munícipe/cidadão, no desenvolvimento 
dos serviços locais, numa óptica de melhoria continua 
do serviço prestado, rumo à excelência.
O Instituto Português da Qualidade (IPQ), enquanto 
coordenador do Sistema Português da Qualidade (SPQ), 
tem acompanhado com entusiasmo a adesão dos 
serviços públicos à implementação destes sistemas e 
respectivas certificações. O quadro seguinte representa 
uma compilação, não exaustiva, de autarquias onde 
já estão implementados sistemas de gestão em áreas 
importantes da sua actividade e que se encontram 
devidamente explicitadas. Podemos admitir que existam 
mais três dezenas de municípios e freguesias com 
certificações atribuídas, mas cujo âmbito específico não 
foi possível apurar. 
No que se refere ao fornecimento de águas, podemos 
destacar autarquias cujos laboratórios de controlo 
de águas e serviços municipalizados de águas e 
saneamentos se encontram acreditados no âmbito SPQ:
Temos conhecimento que, das câmaras e juntas de 
freguesia referidas, implementaram também Sistemas 
de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho, de acordo 
com as OHSAS 18001:2007 (Câmara Municipal de 
Lisboa e Junta de Freguesia de Santo Ildefonso), cujo 
sistema de certificação ainda não se encontra acreditado 
no âmbito do SPQ.
O esforço na implementação e certificação destes 
sistemas, por parte das autarquias, é reconhecido pela 
Fundação para a Educação Ambiental em Portugal 
– Associação Bandeira Azul da Europa (FEEPortugal - 
ABAE). Esta Fundação atribui anualmente o Galardão 

O alargamento progressivo da adesão 
aos princípios da Qualidade, numa área 
tão decisiva como é a da Administração 
Pública, permite antever uma melhoria 
global das actividades de interacção 
das autoridades com os cidadãos, 
potenciando, dessa maneira, as 
condições para uma melhor qualidade 
de vida e uma maior satisfação dos seus 
clientes, que são, afinal, esses mesmos 
cidadãos.

*Manuel Duarte Figueira
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Entidade	 Serviço certificado	 Âmbito
Câmara Municipal da Batalha	 Gestão do Ordenamento do Território Municipal	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal da Guarda 	 Departamento Administrativo	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal da Horta	 Serviço de Licenciamento de Obras Particulares, Serviço de Expediente Geral	 NP EN ISO 9001:2000 
	 e Serviço de Contabilidade
Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso	 Gestão das Piscinas	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Águeda	 Áreas Administrativa/Financeira; Planeamento, Concepção, Execução e Gestão	 NP EN ISO 9001:2000 
	 Urbanística; Manutenção e Exploração
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra 	 Atendimento Geral ao Munícipe; Emissão de Licenças de Loteamentos e de Obras Particulares	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Celorico de Basto 	 Águas e Saneamento; Gestão Urbanística; Obras Públicas por Empreitada; Autorizações, 	 NP EN ISO 9001:2000 
	 Taxas e Licenças; Equipamento Desportivo - Piscina; Biblioteca; Ambiente; Metrologia
Câmara Municipal de Guimarães 	 Serviços de planeamento financeiro anual e plurianual; gestão financeira e patrimonial; projectos	 NP EN ISO 9001:2000
	 de financiamento nacional e comunitário; aprovisionamento e compras; licenciamento urbanístico 
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova 	 Divisão Administrativa e de Recursos Humanos; Secções do Património, Aprovisionamento, 	 NP EN ISO 9001:2000 
	 Contabilidade e Taxas e Licenças; Serviços de Execução e Controle de Obras Públicas por Empreitada 
	 Divisão de Obras Públicas); Serviços de Emissões Diversas e de Comunicação, Informação, Autorização 
	 e Licenciamento de Obras Particulares (Divisão de Loteamentos e Licenciamentos de Obras Particulares);
(Câmara Municipal de Lagos	 Departamento de Suporte Técnico Administrativo;	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Lisboa	 Departamento de Construção e Conservação de Instalações Eléctricas e Mecânicas; Departamento	 NP EN ISO 9001:2000
	 de Empreitadas, Prevenção e Segurança em Obras 
Câmara Municipal de Matosinhos 	 Actividades realizadas pelas casas da juventude e prestação de serviços das mesmas	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Nelas	 Serviços de Desporto: Pavilhão Desportivo, Piscina Municipal, Biblioteca, Espaço Internet	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Ourém 	 Divisão de ordenamento do território	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Ponta Delgada   		  NP EN ISO 14001:2004 
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira 	 Biblioteca Municipal	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Serpa	 Licenciamento de Obras Particulares	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Valongo 	 Gabinete do Munícipe; Licenciamento e autorização de operações urbanísticas	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal de Viana do Castelo	 Divisões Administrativa e de Licenciamento de Obras Particulares	 NP EN ISO 9001:2000 
Câmara Municipal do Porto	 Departamento Municipal Jurídico e de Contencioso; Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos; 	 NP EN ISO 9001:2000
	 Gestão de Obras Públicas; organização, conservação e difusão dos registos de informação produzida e 
	 recebida pelo Município do Porto; organização de acções de divulgação do Acervo Camarário 
	 e da História da Cidade	 
Município da Maia 	 Divisão de Turismo e Biblioteca Municipal Doutor José Vieira de Carvalho; Departamento de Ambiente e 	 NP EN ISO 9001:2000
	 Qualidade de Vida; Apoio ao consumidor, tratamento de requerimentos e exposições, apreciação de 	 NP EN ISO 14001:2004
	 projectos, medições, integração paisagística, desenvolvimento de projectos especiais, subcontratação 
	 da manutenção de espaços verdes, gestão da administração directa, vistorias, gestão do canil, 
	 educação ambiental, remoção de viaturas, gestão de parques infantis e controlo da salubridade 
	 pública. Atendimento aos munícipes e demais cidadãos utilizadores dos serviços da Câmara	
Município de Albufeira	 Gestão urbanística de obras particulares	 NP EN ISO 9001:2000 
Município de Ansião	 Atendimento Geral, atendimento do serviço de águas, serviço de obras particulares, Biblioteca Municipal	 NP EN ISO 9001:2000 
Município de Cantanhede	 Gestão Autárquica (Excepto Departamento de Urbanismo)	 NP EN ISO 9001:2000 
Município de Esposende 	 Actividades da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, da Divisão de Ambiente e Serviços 	 NP EN ISO 9001:2000
	 Urbanos, da Divisão de Gestão Urbanística, do Serviço de Acção Social e Acção Sócio-Educativa, 	 NP EN ISO 14001:2004
	 do Núcleo de Informática e do Serviço de Auditoria Qualidade e Ambiente 	
  Município de Mira	 Gestão autárquica: DAF (Secção de Taxas e Licenças, Pessoal, Àguas e Saneamento, Serviço Municipal 	 NP EN ISO 9001:2000
	 de Metrologia) e DASCD (Sector de Turismo; Desporto e Ocupação de Tempos Livres e acção social)	 
Município de Mora 	 Gestão Autárquica	 NP EN ISO 9001:2000
		  NP EN ISO 14001:2004   
Município de Oliveira do Hospital  	 Prestação de Serviços de Obras Particulares e Serviços de Metrologia	 NP EN ISO 9001:2000 
Município de Porto Moniz	 Prestação de todos os serviços de âmbito autárquico	 NP EN ISO 9001:2000 
Município de Ribeira de Pena	 Serviço de ligação de águas e saneamento, armazém e compras, Serviços de Obras Particulares	 NP EN ISO 9001:2000 
  Município de Santa Maria de Penaguião  	 Atendimento, Operações Urbanísticas, Obras Municipais por Empreitadas, Acção Social, Processamento 	 NP EN ISO 9001:2000
	 Administrativo do Serviço de Águas e Saneamento, Emissão de Licenças, Gestão do Cemitério Municipal, 
	 Recenseamento Militar, Serviços Urbanos	
Município de Trancoso	 Prestação de Serviços de Obras Particulares, Serviços de Obras Municipais, Taxas e Licenças	 NP EN ISO 9001:2000
	 e Transportes Escolares 
Município de Vale de Cambra	 Planeamento, Gestão Urbanística, Serviço de Atendimento ao Munícipe, Obras Municipais e Manutenção 	NP EN ISO 9001:2000
	 e Serviços Urbanos e Ambiente	 
Município de Vila Nova de Gaia	 Gabinete e Atendimento ao Munícipe; Serviços de Leitura; Controlo de Bens Patrimoniais; Expropriações; 	 NP EN ISO 9001:2000
	 Serviço de Notariado; Recrutamento e Selecção de Pessoal	 
Piscinas Municipais de Vila Nova de Paiva  		  NP EN ISO 9001:2000 
Juntas de Freguesia	 Serviço certificado	 Âmbito
Freguesia de Nevogilde	 Serviços Autárquicos, Gestão do ATL - Prolongamento e Cemitério	 NP EN ISO 9001:2000 
Freguesia de São Martinho de Bougado	 Serviços Autárquicos, Gestão de Feiras e Manutenção de Ruas e Jardins	 NP EN ISO 9001:2000
Junta de Freguesia de Canidelo	 Serviços Administrativos e Sociais. Gestão do Parque de Campismo Salgueiros e dos Cemitérios	 NP EN ISO 9001:2000
	 do Meiral e das Chouselas
Junta de Freguesia de Oliveira do Douro	 Atendimento ao público, segurança pública e a protecção civil e serviços vários	 NP EN ISO 9001:2000
Junta de Freguesia de Santo Ildefonso	 Serviços Autárquicos, Apoio Domiciliário, Creche e Centro de Convívio/Dia	 NP EN ISO 9001:2000



Interface Administração Pública 41

ECOXXI às autarquias que se candidatam e que se 
distinguem pelas boas práticas de sustentabilidade 
desenvolvidas a nível local, nomeadamente nos aspectos 
relativos à qualidade ambiental e às práticas de educação 
para a sustentabilidade. 
Decorrente da participação do IPQ no júri especializado 
da Comissão Nacional ECOXXI, podemos afirmar 
que, para além da certificação de serviços e/ou 
departamentos das autarquias, a preocupação com 
a qualidade estende-se às empresas municipais e 
intermunicipais, muitas das quais já se encontram 
certificadas. Nota-se também uma preocupação com 
a aquisição de produtos/serviços, sendo escolhidos 
fornecedores igualmente certificados.
O objectivo prioritário do IPQ prende-se com a 
necessidade de desenvolvimento do actual SPQ, numa 
perspectiva do fomento de novas parcerias e de uma 
maior abertura em geral, que corresponda aos novos 
desafios. 
No desenvolvimento da sua Missão, o IPQ, enquanto 
organismo coordenador e gestor do SPQ, continuará a 
assumir-se como o pólo de desenvolvimento de todo o 
processo de divulgação e implementação da Qualidade 
em Portugal e dos conceitos que lhe estão associados, 
promovendo-a em todas as suas vertentes, nos mais 
diversos sectores, nomeadamente na Administração 
Pública, de uma forma geral e abrangendo a 
Administração local.
O alargamento progressivo da adesão aos princípios 
da Qualidade, numa área tão decisiva como é a da 
Administração Pública, permite antever uma melhoria 
global das actividades de interacção das autoridades com 
os cidadãos, potenciando, dessa maneira, as condições 
para uma melhor qualidade de vida e uma maior 
satisfação dos seus clientes, que são, afinal, esses mesmos 
cidadãos. Atento a tudo isto, o IPQ prosseguirá no seu 
esforço continuado de divulgação e fortalecimento dos 
princípios do SPQ, cumprindo o seu papel e afirmando a 
sua vocação. x

*Vogal do Conselho Directivo do Instituto Português da Qualidade (IPQ)

SMAS	 Âmbito
Serviços Municipalizados de Castelo Branco	 NP EN ISO 9001:2000 
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo	 NP EN ISO 9001:2000

O objectivo prioritário do IPQ prende-se 

com a necessidade de desenvolvimento do 

actual SPQ, numa perspectiva do fomento 

de novas parcerias e de uma maior 

abertura em geral, que corresponda aos 

novos desafios.
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